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RESUMO O ensaio teve como objetivo analisar dois parimetros que sustentam a violéncia no Brasil: ser
mulher e com deficiéncia. Discute-se a forma de como a deficiéncia potencializa a invisibilidade social
das mulheres. O referencial tedrico esta nos campos da violéncia de género e da deficiéncia, nos conceitos
de feminicidio, no campo de deficiéncias e seus modelos e da acessibilidade atitudinal e invisibilidade.
A discussiio, em revisio de literatura de carater interdisciplinar, desenvolve-se sob os conceitos de in-
visibilidade sociojuridica e de discriminacdo. Os diplomas normativos sobre o tema e sobre a realidade
sdo analisados nas seguintes perspectivas: invisibilidade sociojuridica, intangibilidade na saude publica,
auséncia e exclusiio. Conclui-se que a violéncia contra a mulher com deficiéncia é mais invisibilizada no
ambito sociojuridico, considerando que tanto o género quanto a deficiéncia a potencializam e criam a
necessidade de politicas publicas para debelar grave violagio aos direitos humanos.

PALAVRAS-CHAVE Avaliacéo da deficiéncia. Violéncia de género. Direitos humanos.

ABSTRACT The essay aims to analyze two parameters that underpin violence in Brazil: being a woman
and with disabilities. It discusses how disability enhances the social invisibility of women. The theoretical
framework is in the fields of gender violence and disability, the concepts of femicide, the field of disabilities
and their models and attitudinal accessibility and invisibility. The discussion, in an interdisciplinary literature
review, develops under the concepts of socio-legal invisibility and discrimination. The normative diplomas
on the theme and reality are analyzed from the following perspectives: socio-legal invisibility, intangibility
in public health, absence and exclusion. It is concluded that violence against women with disabilities is more
invisible in the social and legal context, considering that both gender and disability enhance it and create the
need for public policies to face serious violation of human rights.
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Introducio

Diariamente, enfrentamos diferentes situacoes
que envolvem os temas de género, de defi-
ciéncia, de violéncias; mas, de fato, os seres
sociais, nds, seres humanos, muitas vezes nio
(con)vivemos ou percebemos as dificuldades
enfrentadas pelas pessoas com deficiéncia, o
que materializa uma distancia do entendimen-
to do que sejam esses conceitos.

Por vezes, as dificuldades sio potencializa-
das, pois envolvem fatores multiplos em um
mesmo caso, a exemplo do fenébmeno mundial
de violéncia de género incidindo sobre vitima
com deficiéncia.

Avioléncia contra a mulher é um problema
grave, atual, complexo, de multiplas faces e,
segundo Sassakil, de escala mundial. Comporta
atos abusivos e trata-se de evento sofrido por
determinados seres humanos, em razio do
género feminino. Incluem mutilacéo genital,
abuso fisico, emocional e sexual, incesto,
aborto forcado, crimes de honra, violéncia
relacionada com o dote, matrimonio forcado,
trafico humano, prostituicio forcada e violén-
cia obstétrica, entre outros, sendo que alguns
sdo tratados como tortura pela Organizacio
das Na¢oes Unidas (ONU)2

Por ocorreram, muitas vezes, em ambiente
familiar, ndo sdo denunciados, ou a vitima nio
encontra meios de sair do circulo vicioso da vio-
léncia de género que independe de classe social,
credo, raca ou grau de instrucdo mais elevados3.

Historicamente, as mulheres vém sofrendo
discriminacéio e marginalizacio no Brasil e no
mundo. No caso das mulheres com deficiéncia,
o panorama é de maior gravidade. A culturada
naturalizacdo da violéncia contraa mulhere a
invisibilizacdo do problema sio partes essen-
ciais da propria violéncia e, em alguns locais,
ocorrem verdadeiras pandemias de mortes de
mulheres; e, especificamente, no Brasil de hoje
(cerca de 71% dos feminicidios e das tentativas
tém parceiro como suspeito)4. Tais crimes
foram denominados de feminicidio, passando
a significar a morte de mulher por razoes de
condicdo do sexo feminino.
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A pedra angular do problema da violéncia de
género reside naideologia genérica patriarcal,
tendo o sexo e a violéncia como preceitos®. O
Estado participa da problematica ao reforcar o
dominio patriarcal quando se apoia em grupos
hegemonicos. A intersecc¢io entre género e
deficiéncia ainda é um tema em construcéo
para as ciéncias sociais e politicas publicass.

Para conceituar ‘deficiéncia’, sdo integrados
os fatores corporais, as barreiras estruturais
dasociedade e os fatores especificos da alteri-
dade fisica como diferenca individual, deman-
dando da sociedade a incorporacdo inclusiva
de diferentes estilos de vida. E um conceito
em evolucdo e reconhecido pela Convencio
Internacional sobre os Direitos da Pessoa com
Deficiéncia, ratificada pelo Brasil em 20097.

Até adécada de 1970, a deficiéncia era de-
finida no mundo todo apenas pelo modelo
bioldgico e era entendida como um problema
individual, um estigma, uma desvantagem
natural e, até mesmo, uma anormalidade.
O socidlogo inglés Paul Hunt influenciou
a criacdo de um marco, a partir do qual foi
mudada a compreensio sobre a deficiéncia,
para além do modelo bioldgico. Foi criada a
Liga dos Lesados Fisicos Contra a Segregacio
(Union of the Physically Impaired Against
Segregation — Upias), que procurou superar o
modelo biologico de explicacdo da deficiéncia
e se constituiu no marco teérico do Modelo
Social de Deficiéncia.

Assim, a deficiéncia passou a ser considera-
da uma experiéncia de opressio e imposi¢io
social. Na perspectiva feminina, foram en-
frentados desafios varios, entre os quais, as
necessarias mudancas de paradigmas quanto
as desigualdades sofridas pela deficiéncia e
pela discriminacéo de género.

Mulheres com deficiéncia, além de terem
menos acesso a proteciio contra a violéncia
sexual e outras ofensas, com frequéncia, sdo
menos capazes de se defender. Os agressores,
comumente, sdo provedores, cuidadores ou
pessoas de quem elas dependem para ajuda
fisica ou financeira. O receio de denunciar é
grande, inclusive porque ha uma tendéncia de
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que suas denuncias nio venham a ter crédito
e, também, por nio haver acessibilidade ati-
tudinal suficiente para que o Estado tome
conhecimento desses fatos.

Outro problema que agrava a situacio da
mulher com deficiéncia e vitima de violéncia
¢ a atencdo de satde publica incipiente, seja
pela falta de politicas e agendas que se voltem
para elas, seja por omissio e baixa cobertura
de procedimentos de socorro.

E importante demonstrar a invisibilidade
sociojuridica nas formas de violéncia sexual e de
outras ofensas contra a mulher com deficiéncia
eindicar, especificamente, sobre os fatores que
aumentam esta invisibilidade sociojuridicae a
possibilidade de existir um projeto de justica
que minimize as extremas desigualdades.

A violéncia contra a
mulher com deficiéncia e a
invisibilidade sociojuridica

Alguns diplomas legais, nacionais e interna-
cionais, tratam da violéncia de género e, em
alguns poucos, sobre as vitimas com deficién-
cia, como alguns poucos estudos estatisticos
realizados para a melhor compreensdo dos
fendmenos estudados.

A enuncia¢do da Declarac¢io dos Direitos
da Mulher e da Cidad2s, de 1791, por Olympe
de Gouge, ao lado da Declaracio dos Direitos
do Homem e do Cidadao®, de 1789, durante a
Revolucido Francesa, é considerada o marco
inicial da luta pelos direitos da mulher na
modernidade, apds a qual movimentos fe-
ministas, sindicalistas e sufragistas empu-
nharam diversas bandeiras por igualdade
de direitos entre os géneros.

Conforme o Modelo de protocolo latino-
-americano para investigacdo de mortes
violentas de mulheres (femicidios/feminici-
dios)™0, as marcas culturais so a nocfio de mas-
culinidade associada a dominac3o, a rigidez
dos papéis de género, a ideia de propriedade
masculina, a aprovacdo da violéncia como um
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mecanismo para resolver conflitos cotidianos,
o consentimento social ao castigo fisico contra
mulheres, aidealizacio do amor roméntico, o
menosprezo das qualificacdes das mulheres.

A Convencio para Eliminacdo de Todas
as Formas de Violéncia contra as Mulheres
(Cedaw)M, celebrada pela ONU, inspirada na
Declaracdo Universal dos Direitos Humanos?,
define discriminacio contra a mulher como
exclusio baseada no sexo para anular o gozo
dos seus direitos humanos e liberdades.

Passo também importante dessa cami-
nhada foi a adocfo, pela Assembleia Geral da
Organizacdo dos Estados Americanos, em 1994,
ratificada pelo Brasil, em 1995, da Convencéo
Interamericana para Prevenir, Punir, e Erradicar
a Violéncia contra a Mulher, conhecida como
Convencéo de Belém do Para®2.

A décadade 1990 ainda produziu dois diplo-
mas internacionais significativos para o combate
a violaco dos direitos da mulher: o primeiro
deles, de 1994, trata-se da Plataforma de Acflo
da IV Conferéncia Mundial sobre a Mulher®.
0 segundo diploma, a Declaracio e Plataforma
de Acdo de Pequim™®, de 1995, é o documento
politico no qual os governos se comprometem
aimplementar uma plataforma de acéo.

Entre o final da década de 1990 e os anos
iniciais do século XXI, vieram os decretos
visando a reducéo dos indices de violéncia
contra mulher: 0 Decreto n®1.973/1996%, que
promulga a Convencio Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher, concluida em Belém do Para, em 9 de
junho de 1994; e o Decreto n° 7.958,/2013%4, que
estabelece diretrizes para o atendimento as
vitimas de violéncia sexual pelos profissionais
de seguranca publica e darede de atendimento
do Sistema Unico de Satide (SUS).

O Modelo de protocolo latino-americano
para investigacdo de mortes violentas de
mulheres (femicidios/feminicidios)1 tem
relevincia ao analisar as relacdes de posses-
sividade como motivadoras desses crimes
como reflexo de uma cultura de 6dio e dis-
criminac¢do contra as mulheres e um sinal
do fracasso do sistema de justica penal em



punir aqueles que cometem esses crimes.

Entretanto, a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de
2006, Lei Maria da Penha (LMP)5, é, verdadei-
ramente, 0 marco que reforcou a abordagem
feminista de criminalizacfo e tratamento mul-
tidisciplinar para o enfrentamento da violéncia
doméstica, que trouxe significativos reflexos para
as politicas publicas desenvolvidas desde entio.

Outro passo relevante nessa trajetoria foi
a criacdo de Delegacias Especializadas de
Atendimento a Mulher (Deam), de casas-abrigo,
de centros de referéncia, da Central Ligue 180.
S3o redes de apoio que se tém mostrado fun-
damentais, ndo s para protecio imediata da
mulher ante a ofensa sofrida, bem como para
a possibilidade de a mulher ressignificar a si
mesma em busca de novas condicdes de vida.
Alias, o Projeto Violeta, do Tribunal de Justicado
Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), também muito
tem contribuido para o atendimento das vitimas,
principalmente pela sua capacidade de itineran-
cia, em uma forma diferenciada de atendimento
avitima. Nos ultimos dias, foi criada a ‘Patrulha
Maria da Penha, guardides da vida’, pela Policia
Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ),
como iniciativa capitaneada pelo TJRJ e pelo
Governo do Estado do Rio de Janeiro.

Recentemente, outra alteracdo acrescentou
dispositivo ao art. 12 da LMP, por meio da Lei
n°13.836%, de 04 de junho de 2019, tornando
obrigatoria a informacéo sobre a condicdo de
pessoa com deficiéncia da mulher vitima de
agressao doméstica ou familiar.

E preciso falar sobre os direitos humanos
enquanto conquistas civilizatorias e as graves
violacdes a eles, com as desigualdades perpe-
tradas contra as pessoas com deficiéncia. Elas
vivem, através dos tempos e em todo o mundo,
verdadeira ‘Epopéia Ignorada’.

E possivel admitir que a preocupacio com a
pessoa com deficiéncia, especialmente quando
se tratar de uma mulher com deficiéncia, é
reflexo da protecéo de direitos humanos. Soam
como os direitos autoevidentes, mencionados
na Declaraciio de Independéncia dos Estados
Unidos e na Declaracdo Francesa de Direitos
do Homem. Entretanto, a autoevidéncia, por si
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s0, exige base conceitual para deixar claro quais
direitos estio sendo referidos e protegidos.

Sen'" apresenta a ideia de participacéo dos
individuos quando possuem condicdes de re-
alizar alguma coisa para que as liberdades
entendidas como relevantes nio sejam vio-
ladas. O autor se refere a uma exigéncia ética
universal e considera que, na aplicacio em um
caso real, pode haver argumentos ambiguos,
0 que nfo ird, necessariamente, descartar a
forca do argumento para a realizacio de um
ato. Exemplo: caso Catherine Genovese, de
Nova York, em 1964. A mulher foi agredida
até morrer; e 0s vizinhos, mesmo ouvindo seus
gritos, nada fizeram para interferir e fazer
cessar a agressio. A liberdade de Catherine
em nio ser agredida foi violada, bem como o
dever das mais de 30 pessoas que assistiram as
agressdes e nio a ajudaram foi violado.

Recentemente, o Brasil vivenciou situacéo
semelhante, quando uma mulher de classe
média foi brutalmente agredida em um con-
dominio da Barra da Tijuca. De acordo com
os dados da investigacdo, somente apds cinco
horas de violéncia os vizinhos chamaram a
policia. Foi cometido um crime de feminici-
dio brutal, perante representantes da cultura
social da cegueira voluntaria.

Uma boa razio para compreender os direi-
tos das mulheres com deficiéncia como direi-
tos humanos e a necessidade de sua protecéo
por toda a sociedade é a dupla vulnerabilidade
das mulheres com deficiéncia, como mulher
e como pessoa com deficiéncia. Essas duas
vulnerabilidades passarfo a ser abordadas.

No que concerne as pessoas com deficién-
cia, essas sdo de ha muito excluidas, ja foram
condenadas a morte, consideradas malditas,
um fardo para muitos, peso morto para a so-
ciedade, ou seja, quase pessoas, como expres-
so por Vitor Hugo em ‘O corcunda de Notre
Dame’, por meio do personagem Quasimodo
- um quase pessoa —, alvo de deboche. Que,
sem lugar na sociedade, restava-lhe a exclusio.

Desde as culturas mais antigas, ja se iniciava
a saga melancolica das pessoas com deficién-
cia, conforme relata Otto Marques:
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A sobrevivéncia das pessoas com deficién-
cias aqui no Brasil e em boa parte do mundo,
na grande maioria dos casos, tem sido uma
verdadeira epopeia. Essa epopeia [...] - uma
verdadeira saga melancdlica - assim como o
foi em todas as culturas pelos muitos séculos
da existéncia do homem. Ignorada, nédo por
desconhecimento acidental ou por falta de in-
formacdes, mas por ndo se desejar dela tomar
conhecimento8(9),

A exemplo dos hebreus, egipcios e gregos:
Noé, conforme descrito pelo ‘O livro de
Enoque’, seria Albino e quase foi rejeitado
por seu pai; Moisés possuia dificuldades no
falar com clareza, e o Fara6 Akhenaton, 1° Rei
monoteista do Egito, que era epilético e que,
durante as crises, para evitar ser visto, possuia
no paldcio um coral s6 de homens cegos ao
seu dispor; e, ainda, entre os maiores poetas
gregos, Homero, que, pelos relatos, era cego.

Alguns dos Filosofos mais renomados che-
garam a alimentar a ideia do exterminio das
pessoas com deficiéncia, inclusive as criancas.
Ao filosofar, Platio afirmou: “e no que concer-
ne aos que receberam corpo mal organizado,
deixa-os morrer de fome”19@48),

A Biblia2® também relata diversos milagres
de cura por Jesus, como exemplo: a cura do
paralitico de Betesda, descrito no evangelho
de Jodo 5.1-15. Os ideais cristdos trouxeram
ao mundo uma forma caridosa de enxergar a
deficiéncia. Contudo, as pessoas com defici-
éncia ndo querem caridade, querem exercer
plenamente as oportunidades iguais.

A deficiéncia, além de doencas ou lesdes no
corpo, ocorre pelas desigualdades impostas
pelo ambiente a um corpo com impedimen-
tos, uma desvantagem natural que deve ser
reparada para voltar a normalidade, ou ser,
tdo somente, parte da diversidade humana,
segundo Diniz?2'. No modelo biomédico, ou o
corpo muda, ou sera indesejado pela sociedade.
No modelo social, entende-se que a opressio
ao corpo ndo precisa ser a regra, dependendo
do que se compreendera por normalidade e
como se reage aos diferentes corpos.
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O mesmo lugar social em que essa as-
simetria nas relacdes de género habita da
origem ao que Santos?2 nomeia como razao
metonimica, segundo a qual ha apenas uma
logica que governa tanto o comportamento
do todo como o de cada uma de suas partes.
H4, pois, uma homogeneidade entre o todo
e as partes e estas nfio tém existéncia fora da
relacdo com a totalidade.

Apenas na atualidade, o conceito de de-
ficiéncia comeca a ser discutido e revisto.
Tem-se como um conceito ‘guarda-chuva’.
Deve ser contrariada a tradicional forma de
pensar polarizadamente o diferente, ndo por
sua imanéncia, mas pela relacdo de oposicio
em face da alteridade, que classifica a pessoa
pelo que ela nfo é. Esse modo de pensar tem
lugar no mero paradigma biomédico.

0O modelo social vem, assim, empreender
a possibilidade de ressignificar o entendi-
mento de diferenca associado a exclusio,
introduzindo a perspectiva de diversidade
que pressupde inclusio, conforme Diniz2.
Dessa forma, explica a autora que, deficién-
cia passou a ser um conceito politico, e todo
um conjunto de a¢des passou a ser discutido
com vistas a ressignificar a pessoa com de-
ficiéncia e seu contexto.

O tema da violéncia sexual e outros abusos
contra a mulher com deficiéncia perpassa
por varios conhecimentos. Desde o conceito
de deficiéncia e seus desdobramentos até a
violéncia de género e sua cultura retroali-
mentadora de toda sorte de abusos para com
a pessoa vulneravel.

As maldades e ofensas cometidas contra
tais mulheres sdo inenarraveis. Por vezes,
sdo privadas de alimentacdo, higiene e até de
seus instrumentos de auxilio, como bengalas e
muletas. Sdo submetidas as voltpias sexuais de
seus proprios cuidadores. Nio raro, ainda sdo
obrigadas a agradecer, pois, afinal de contas,
‘estdo lhe prestando um favor’ em ter interesse
sexual pela sua pessoa.

Muitas vitimas sequer percebem que
estio sendo constantemente abusadas,
achando que a violéncia e a desumanizacéio



fazem parte da sua préopria condicio, fruto
da propria deficiéncia.

Em relacdo a violéncia geral, ¢ ela carac-
teristica das relacdes assimétricas, de género
ou nao e se institui, primeiramente, como
violéncia simbdlica, definida

pelas relacGes de poder que se formam entre
individuos (e/ou instituicdes), que se situam
em sistemas/estruturas de poder que se tor-
nam instrumentos para ajudar a assegurar
que uma classe domine outra23(3),

Quando negada a cumplicidade por parte
do dominado, em uma rela¢io de submissao,
avioléncia simbdlica dd lugar a outras formas
de violéncia. Em se tratando de relacdes de
género, manifesta-se como violéncia fisica,
psicologica, sexual, moral, patrimonial, obs-
tétrica, entre outras.

Todavia, a situacdo da mulher com deficién-
cia ainda é praticamente invisivel nas normas
existentes, e também defasadas quanto as pre-
vencdes e instrumentais capazes de acolher a
vitima. Para Pasinato?4, o problema mais grave
reside no fato de as mulheres com deficiéncia,
no Brasil, ainda enfrentarem deficit em termos
do reconhecimento social do seu direito a
justica. Em grande medida, essa lacuna se deve
ao fato de que o proprio conceito e a precisa
caracterizacio de pessoa com deficiéncia ainda
se encontram em processo de construcdo. A
perspectiva é cruel, na visio de Prates?*®, pois
“suas vozes sio sempre silenciadas, anuladas
pelo peso das multiplas opressdes que sofrem”.

Além disso, falta a devida ‘sonoridade’ entre
as proprias mulheres sem deficiéncia, pela
cultura da ‘seletividade’, mesmo entre iguais.

Na trilha dos direitos internacionais e
compromissos assumidos pelo nosso pais, foi
promulgada a Lei n°®13.14626, de 6 de julho de
2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusio
da Pessoa com Deficiéncia, também denomi-
nada Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, em
sequéncia a Convencio Internacional sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiéncia. O
Estatuto considera a mulher com deficiéncia
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especialmente vulneravel, e obriga o SUS a
desenvolver acdes destinadas a prevencio de
deficiéncias por causas evitaveis, por meio da
nutricdo da mulher, e assegura os servicos de
satude incluindo o mesmo cuidado a mulher
transexual com deficiéncia fisica.

A ONU fiscaliza o cumprimento da
Convencio Internacional pelo Brasil, e o
relatorio destaca que nio ha atendimento
acessivel para as mulheres surdas e com de-
ficiéncia e que ha auséncia de estratégia para
garantir o empoderamento das mulheres com
deficiéncia. Recomenda que haja consulta as
mulheres com deficiéncia e suas organizacdes
representativas para o cumprimento integral,
lembrando o lema das pessoas com deficiéncia:
‘Nada sobre nos, sem nos’.

Na perspectiva sociojuridica, a mulher
com deficiéncia, vitimada por violéncia de
género, vive uma situacdo que tange a invi-
sibilidade. Na LMP, somente é mencionada
em relacfio ao agravamento da pena impu-
tada ao agressor; e no crime de feminicidio,
apenas como causa de aumento de pena e
classificacdo do crime como hediondo.

A falta de jurisprudéncia e de decisdes ju-
diciais reiteradas sobre o tema caracterizam,
sobremaneira, a invisibilidade. Encontrou-se
apenas um julgado do VI Juizado Especial
de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher - que, posteriormente, deu origem a
recurso na Oitava Cimara Criminal, apelacio
n° 0018240-96.2014.8.19.02102723 ¢, que,
mesmo assim, exemplificou o fenémeno da
culpabilizacdo da vitima, e ndo do opressor,
ja que a pessoa agredida declarou “que as
lesdes apresentadas foram oriundas de queda
da cadeira de rodas”.

A banalizacdo da violéncia e a culpabiliza-
cdo da mulher geram sensacéo de impunidade,
e é até aceitavel o crime pela sociedade, que
entende a violéncia como uma ‘provocacio
da vitima’, que ‘ndo cumpriu com o seu papel
social’, expondo-se ao risco. A mudanca da
cultura do estupro e da violéncia, portan-
to, sdo fundamentais para o enfrentamen-
to dessas questdes; tendo-se que exercitar,
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constantemente, a contracultura da violéncia de
género e o empoderamento da pessoa humana,
ressaltando-se, sobretudo, a importéincia de
acOes afirmativas, inclusio verdadeira e aces-
sibilidade, principalmente a atitudinal.

No campo da saude, a propria forma como
o paradigma biomédico lanca seu olhar sobre
a pessoa com deficiéncia ja condiciona uma
perspectiva excludente. Considerando a notoria
influéncia que o discurso biomédico exerce, é
facil entender esse olhar sobre a pessoa com
deficiéncia, baseado na dtica da exclusio.
Observe-se, nesse sentido, a significativa au-
séncia de mencéio a pessoa com deficiéncia,
mesmo em documentos voltados para especial
atencdo a questdo de género, como é o caso de
Implementacéo da atencdo em saude as vio-
léncias sexuais contra as mulheres em duas
capitais brasileiras segundo Cavalcanti et al.28.

Um exemplo claro das consequéncias dessa
abordagem do modelo biomédico é arealidade
da violéncia obstétrica praticada contra mu-
lheres com deficiéncia, denunciada no estudo
de Terra e Matos2°?, que destaca “como o
modelo médico de deficiéncia contribuiu para
aadocio, pela codificacéo civil de 1916 e 2002,
de um modelo abstrato de incapacidade”, e que
este modelo negou “o exercicio de parcela de
autonomia em relaco a atos que teriam plenas
condicdes de exercer livremente, produzindo
um regime excludente”.

Outro fator que contribui para a violacdo
de Direitos dessas mulheres nos sistemas de
saude é o despreparo dos profissionais para
realizarem seu trabalho. Segundo Sassaki?,
ndo é dada a atencio adequada a sexualidade
das mulheres com deficiéncia, vitimas de vio-
léncia, que nio contam, sequer, com a devida
cobertura dos procedimentos de socorro e
tratamento, sobretudo os preventivos as
doencas transmissiveis, como o HIV (Virus
da Imunodeficiéncia Humana).

Em suma, embora a violéncia sexual e
outras ofensas sejam graves problemas de
saude publica, inclusive assim estabelecido
pela Organizac¢iio Mundial da Satde e devida-
mente regulamentada no Brasil, a exemplo da
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Lein®10.778/20033° (estabeleceu a notificacdo
compulsoéria dos casos de violéncia contra
a mulher), a vulnerabilidade das mulheres
com deficiéncia, vitimas, ainda permanece
acentuada, pela auséncia ou incipiéncia de
cuidados adequados. Os desafios estdo a exigir
mudancas concretas para a efetivacio da ci-
dadania dessas mulheres.

Caminhos - visibilidade,
acessibilidade e presenca
inclusiva

Diante da cultura da violéncia de género e
da exclusio das pessoas com deficiéncia,
destacam-se duas formas de transformar men-
talidades e culturas: educando e informando.
Um dos caminhos a percorrer é o da equidade
educativa (aceitaciio da diversidade), proposta
na Declaracéio de Lisboa3!, para modificar o
olhar das novas geracdes acerca da diversida-
de, como agentes dessa renovacio.

Por esse viés, Silva e Nembri3263) analisam
essa transformacdo no contexto da educagio
para pessoas com surdez, como é o caso do
proprio autor, que afirma:

[...] pela abordagem, pela filosofia, pelo méto-
do em vigor em alguns centros de referéncia
e exceléncia no ensino de surdos no Brasil, o
surdo adquire naturalmente a lingua de sinais,
diz o que pensa em sua lingua dominante
sem ser admoestado por isso e, na sequéncia,
aprende a lingua da maioria de sua sociedade.

Também nessa perspectiva, Maio e Gurgel
abordam33 que as acdes devem ser conjuntas
com propostas de ampliar canais de dentuincia
com planos de enfrentamento nos diversos
niveis estatais e fortalecimento dos conselhos
de direitos, com destinacéo de verbas e constru-
clo de centros integrados de protecéo e apoio.

Além de adequada coleta de dados, outros
agentes sociais tém papel relevante na divul-
gacdo de informacdes, como a imprensa, que,



[...] possui um papel estratégico na formacéo
da opinido e na presséao por politicas publicas
e pode contribuir para ampliar, contextualizar
e aprofundar o debate sobre a forma mais ex-
trema de violéncia de género: o feminicidio34.

Além disso, organizacdes civis, sindicatos, as-
sociacdes, como a exemplo do Espaco Cidadania
e seus Parceiros pela Inclusio, que promovem
eventos e lancam publica¢des como o livreto
‘Inclusio é Atitude! Qual é a Sua?, que, de forma
simples e ilustrativa, aborda a acessibilidade
do ponto de vista da inclusio das pessoas com
deficiéncia no mercado de trabalho.

Um aspecto essencial para a garantia dos
direitos da mulher com deficiéncia diz respeito
a acessibilidade para realizacio de dentncia
e para solicitacdo de cuidado, que precisa ser
largamente ampliada, como indica Sassakil.

O papel do sistema judiciario é o de garantir
a acessibilidade, prioritariamente acessibili-
dade atitudinal, dimensio que ira incentivar
o surgimento das demais dimensdes — ar-
quitetonica, comunicacional, metodolégica,
instrumental e programatica, pois, se a aces-
sibilidade for (ou tiver sido) projetada sob os
principios do desenho universal, beneficiara
todas as pessoas, tenham ou nio qualquer tipo
de deficiéncia Sassakil, certo que todos somos,
potencialmente, pessoas com deficiéncia.

Essa linha de acfio, se posta em pratica,
podera efetivar a existéncia de um sistema so-
ciojuridico comprometido, que contribuira para
que o Pais se aproxime das metas propostas no
diploma internacional “Transformando Nosso
Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento
Sustentavel”35 (muito embora ndo haja uma
linha sequer na Agenda que contemple a mulher
com deficiéncia nas metas e objetivos de igual-
dade entre os géneros do capitulo 5).

Consideracoes finais

Como ja observado no inicio deste texto,
ha maior invisibilidade sociojuridica das
formas de violéncia sexual e de outras
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ofensas contra a mulher com deficiéncia.
Asvozes devem se levantar para denunciar
essa invisibilidade e reivindicar acessibili-
dade atitudinal, com inclusio.

A revisiio de conceitos como o de defici-
éncia, transpondo a questdo de um modelo
biomédico tradicional para o modelo social,
permite entender a pessoa com deficiéncia
em uma nova perspectiva, ndo mais como
uma incapaz, alienada ou disfuncional, mas
como mais um elemento no conjunto de
uma sociedade plural.

Tais caminhos transcendem o simples
fazer cumprir as leis e punir gravames, pois
implicam contribuir para que as redes de
atencdo atendam a todos os atores sociais
envolvidos, acolhendo vitimas, com mais e
melhores politicas publicas.

Levando-se em consideracio que existem
lacunas éticas que impedem o exercicio pleno
da cidadania das mulheres com deficiéncia,
principalmente quando sio vitimas de vio-
léncia, e, por ser a autora profissional da area
juridica h4, pelo menos, trés décadas, tendo ex-
perimentado multiplas visdes sobre o Sistema
de Justica, algumas sugestdes urgem.

Ha de se aprimorar a legislacio existente,
bem como a elaboracéo de outras normas que
venham a conceder suporte aquelas que nio
possuam as caracteristicas de efetividade e
autoaplicabilidade. Todo sistema judicial e
social, seja na esfera policial, do Ministério
Publico, outros érgios de atencio e repressio
a violéncia, 6rgios de assisténcia social e da
saude publica, bem como e, principalmente, o
Poder Judiciario, devem implementar medidas
autoeducativas, mudar seus protocolos para a
devida inclusdo em seus projetos, sejam pre-
ventivos ou repressivos. Criando, outrossim,
prioridades nos atendimentos, que deverdo
ser totalmente acessiveis a essas mulheres
hipervulneraveis.

Para plena visibilidade e maior atencéo ao
tema, é necessario que os procedimentos e
processos sejam categorizados e catalogados;
seja assegurado atendimento com acessibi-
lidade, por meio de agentes capacitados, a
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*Orcid (Open Researcher
and Contributor ID).

exemplo de intérpretes de libras para atender
as vitimas com deficiéncia auditiva; haja en-
caminhamento das vitimas que precisem ser
retiradas do lar para moradias assistidas e,
para aquelas que nio dispdem de recursos
suficientes, seja criado um auxilio financeiro,
ainda que transitoriamente; além de politicas
publicas disponibilizadas para auxiliar a rotina
dessas mulheres e de seus cuidadores.

A visibilidade em trabalhos académicos,
dentro das leis, na sociedade e nas politicas
publicas, é o inicio da visibilidade dessas mu-
lheres com deficiéncia, o que se buscou como
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